
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 785.410 - RJ (2015/0239224-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FRANCISCO PEREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FERNANDO BARBALHO MARTINS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PRISÃO 

CAUTELAR E POSTERIOR ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS - 

INEXISTÊNCIA DE DIREITO À INDENIZAÇÃO. PRECEDENTES. PRISÃO 

CONSIDERADA LEGAL PELA CORTE DE ORIGEM. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVISÃO DE FATOS E PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ.

1. Esta Corte tem firmado o entendimento de que a prisão cautelar, devidamente 
fundamentada e nos limites legais, não gera o direito à indenização em face da posterior 
absolvição por ausência de provas. Precedentes.

2. O Tribunal de origem assentou que o recorrente foi vítima de defesa processual 
deficiente e que a prisão não foi ilegal, não tendo havido erro judicial em sua decretação 
apto a gerar a indenização por danos morais e materiais. Para modificar tal entendimento, 
seria imprescindível reexaminar o contexto fático-probatório dos autos. Incidência do 
enunciado 7 da Súmula desta Corte de Justiça.
3.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 785.410 - RJ (2015/0239224-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FRANCISCO PEREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FERNANDO BARBALHO MARTINS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES:  Trata-se de agravo 

regimental interposto por Francisco Pereira de Oliveira contra decisão proferida em agravo em 

recurso especial, cuja ementa possui o seguinte teor: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. PRISÃO CAUTELAR E POSTERIOR ABSOLVIÇÃO POR 
AUSÊNCIA DE PROVAS. INEXISTÊNCIA DE DIREITO A INDENIZAÇÃO NA 
HIPÓTESE DE PRISÃO DENTRO DOS LIMITES LEGAIS. PRECEDENTES. 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE CONSIGNA LEGALIDADE DA PRISÃO, NÃO 
OCORRÊNCIA DE ERRO JUDICIÁRIO E DEFESA PROCESSUAL DEFICIENTE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SUMULA 07/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Em suas razões, o agravante sustenta que: a) a defesa processual deficiente do acusado 

não é suficiente para excluir a indenização por danos morais pela prisão indevida; b) a prisão foi 

duplamente ilegal, tanto por ser injustificada, quanto por ter durado o período excessivo, de forma 

que gerou danos morais indenizáveis; e c) "no acórdão está devidamente delineado que houve a 

prisão cautelar do agravante, reconhecido como inocente e, ainda, que a prisão se estendeu por 

longo tempo. Tais circunstâncias são suficientes para que se reconheça o dever de indenizar, sem a 

necessidade de nova incursão em fatos e provas. Por isso, é possível afastar a súmula 7".

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o agravo 

levado a julgamento na Primeira Turma. 

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PRISÃO 

CAUTELAR E POSTERIOR ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS - 

INEXISTÊNCIA DE DIREITO À INDENIZAÇÃO. PRECEDENTES. PRISÃO 

CONSIDERADA LEGAL PELA CORTE DE ORIGEM. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVISÃO DE FATOS E PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ.

1. Esta Corte tem firmado o entendimento de que a prisão cautelar, devidamente 
fundamentada e nos limites legais, não gera o direito à indenização em face da posterior 
absolvição por ausência de provas. Precedentes.

2. O Tribunal de origem assentou que o recorrente foi vítima de defesa processual 
deficiente e que a prisão não foi ilegal, não tendo havido erro judicial em sua decretação 
apto a gerar a indenização por danos morais e materiais. Para modificar tal entendimento, 
seria imprescindível reexaminar o contexto fático-probatório dos autos. Incidência do 
enunciado 7 da Súmula desta Corte de Justiça.
3.  Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):  O presente 

recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno 

não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por 

seus próprios fundamentos, quais sejam:

Trata-se de agravo interposto por Francisco Pereira de Oliveira contra decisão 
que inadmitiu recurso especial que enfrenta acórdão, assim ementado (fl. 274):

Apelação cível. Responsabilidade civil estatal. Prisão cautelar e posterior 
absolvição do acusado por ausência de provas, requerida pelo Ministério 
Público. A atividade jurisdicional não implica responsabilidade civil 
estatal, salvo nas hipóteses expressamente previstas em lei, que incluem 
a ocorrência de erro judiciário, o que não restou configurado na espécie. 
Ausência de dever de reparar. A prisão cautelar legitimamente decretada 
é ato lícito cujo escopo é garantir a instrução penal, não se exigindo 
juízo de mérito sobre a responsabilidade penal do acusado.
Jurisprudência reiterada. Presentante do Ministério Público que exerce 
seu convencimento com base na independência funcional, inexistindo 
reparabilidade a se lhe atribuir.
Autor que foi vítima de defesa processual deficiente ao não pleitear 
extensão de ordem liberatória concedida por Corte Superior aos 
coautores da imputação. Desprovimento do recurso.

Os embargos de declaração foram rejeitados, conforme ementa de fls. 
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303-311. 
No apelo especial, a parte recorrente alega violação aos artigos 43 do Código 

Civil e 630 do Código de Processo Penal, sob o argumento de quer sofreu danos 
morais e materiais decorrentes do erro na decretação e manutenção da prisão 
preventiva do Recorrente, decorrente das falhas na investigação criminal e na atuação 
do Ministério Público Estadual e do Judiciário fluminense.

Contrarrazões às fls. 376-386.
Neste agravo, afirma que seu recurso especial satisfaz os requisitos de 

admissibilidade e que não se encontram presentes os óbices apontados na decisão 
agravada.

Oferecida contraminuta (fls.459-465).
É o relatório. Decido.
Esta Corte tem firmado o entendimento de que a prisão cautelar, devidamente 

fundamentada e nos limites legais, não gera o direito à indenização em face da 
posterior absolvição por ausência de provas

Para ilustrar os seguintes acórdãos, com grifo nosso:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - PRISÃO 
PREVENTIVA E POSTERIOR ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE 
PROVAS - RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO - 
NECESSIDADE DE CONSTATAÇÃO DA ILEGALIDADE DO 
DECRETO PRISIONAL - REEXAME DE PROVAS - DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO - 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
1. Esta Corte tem firmado o entendimento de que a prisão preventiva, 
devidamente fundamentada e nos limites legais, inclusive temporal, não 
gera o direito à indenização em face da posterior absolvição por ausência 
de provas. Precedentes.
2. Na mesma linha, tem decidido que avaliar se a prisão preventiva 
caracterizou erro judiciário enseja reexame de provas, sendo inviável em 
recurso especial (Súmula 7/STJ). Precedentes.
3. Ausente o cotejo analítico e não demonstrada similitude fática entre 
os acórdãos recorrido e paradigma, não se conhece do recurso especial 
pela alínea "c".
4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 911.641/MS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/05/2009, DJe 25/05/2009)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRISÃO 
QUESTIONADA. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. 
DESCABIMENTO.
I - Tendo sido realizada a prisão dentro dos parâmetros legais, mesmo 
ante a pertinência da questão afeita à falta de intimação para defesa 
prévia, não há que se cogitar de teratologia do ato judicial, o que mitiga 
o erro do judiciário a ponto de não impor a indenização por dano moral.
II - Recurso improvido.
(REsp 815.004/RJ, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, Rel. p/ Acórdão 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
12/09/2006, DJ 16/10/2006, p. 309)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
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DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C".
NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA E POSTERIOR ABSOLVIÇÃO. ERRO JUDICIÁRIO 
NÃO-CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
REINTEGRAÇÃO DE SERVIDOR. PERCEPÇÃO DOS 
VENCIMENTOS DO PERÍODO AFASTADO. POSSIBILIDADE.
1. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao art. 535 
do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 
284/STF.
2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre 
eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos 
acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 
541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o 
conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso III 
do art. 105 da Constituição Federal.
3. A alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de origem, a fim 
de perquirir eventual existência de erro judiciário a justificar a 
indenização por danos morais, demanda reexame das provas dos autos, 
o que é obstado pela Súmula 7/STJ.
4.O servidor público reintegrado ao cargo, em virtude da declaração 
judicial de nulidade do ato de demissão, tem direito aos vencimentos e às 
vantagens, que lhe seriam pagos durante o período de afastamento . 
Precedentes do STJ.
5. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1169029/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe 15/03/2011)

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA DO ESTADO. DEVER DE INDENIZAR. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 283/STF. 
FUNDAMENTOS INATACADOS.
1. A Corte de origem não dirimiu o litígio sob a ótica dos arts. 186 e 
927, do CC, os quais carecem do requisito indispensável do 
prequestionamento e, por conseguinte, não são suscetíveis de 
apreciação na instância especial, segundo enuncia a Súmula 282/STF.
2. O Tribunal de origem valeu-se de premissas as quais não foram 
objeto de combate na via especial – de que não cabe, no caso, falar em 
indenização, porquanto a prisão e a absolvição do ora agravante 
deram-se por meio de processo criminal regular, sem a ocorrência de 
erro judiciário. Caracteriza-se a falta de combate a fundamentos do 
acórdão recorrido, acarretando a incidência, ao recurso especial, do 
óbice da Súmula 283/STF.
3. "O exercício regular da atividade estatal não pode ser capaz de gerar 
indenização. Afinal, é preciso que tenha o agente margem de segurança e 
largueza para fazer o seu trabalho repressivo" (REsp 337.225/SP, Rel. 
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Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/03/2003, DJ 14/04/2003).
4. O Tribunal de origem assentou que: não se consubstanciou "erro 
judiciário", na medida em que não houve condenação, não estando o 
processo criminal contaminado por qualquer ato "contra legem". O 
apelante foi absolvido pelo E. Tribunal do Júri, em processo criminal 
regular, sendo expedido Alvará de Soltura, incontinenti (fls. 10). A 
prisão do apelante se deu em regular processo, e fundamentada de 
forma suficiente (fls. 28) (e-STJ fl. 119).
5. Para modificar esse entendimento, no sentido de acolher a tese do 
recorrente, seria necessário reexaminar o conjunto fático-probatório dos 
autos. Esse procedimento é inviável na via eleita, nos termos da Súmula 
07/STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1307948/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 08/09/2010)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL – RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO – PRISÃO TEMPORÁRIA – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – INEXISTÊNCIA – PRINCÍPIO DA 
IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ – CARÁTER RELATIVO – 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO – REQUISITOS DA PRISÃO 
TEMPORÁRIA – INDENIZAÇÃO – PRETENSÃO DE REEXAME DE 
FATOS E PROVAS (SÚMULA 7/STJ).
1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida.
2. O acórdão recorrido dirimiu a questão de acordo com a 
jurisprudência deste Tribunal, firme ao mitigar o princípio da identidade 
física do juiz quando a substituição é legal e não há prejuízo decorrente 
da prolação de sentença por magistrado diverso daquele que presidiu a 
instrução processual.
3. "(...) desde que não se vislumbre, no caso concreto, prejuízo a 
alguma das partes, é de se reconhecer como válida sentença proferida 
por juiz que não presidiu a instrução, ainda que tenha decidido como 
substituto eventual, em regime de mutirão." (AgRg no Ag 624.779/RS, 
Relator o Ministro Castro Filho, Corte Especial, julgado em 15.8.2007, 
DJe 17.11.2008.) 4. Para modificar o entendimento do Tribunal de 
origem, a fim de averiguar a existência ou não dos requisitos da prisão 
temporária, necessários para acolher a indenização por danos morais e 
materiais, como requerem os recorrentes, seria imprescindível 
reexaminar o contexto fático-probatório dos autos. Incidência do 
enunciado 7 da Súmula desta Corte de Justiça.
5. Ainda que assim não fosse, esta Corte tem firmado o entendimento de 
que a prisão cautelar, devidamente fundamentada e nos limites legais, 
não gera o direito à indenização em face da posterior absolvição por 
ausência de provas.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 945.435/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 25/08/2009)
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Ainda que assim não fosse, do acórdão recorrido, extrai-se que o Tribunal de 
origem assentou que o recorrente foi vítima de defesa processual deficiente e que 
não restou caracterizado erro judicial apto a gerar a indenização por danos morais e 
materiais. Para modificar o entendimento do Tribunal de origem seria imprescindível 
reexaminar o contexto fático-probatório dos autos. Incidência do enunciado 7 da 
Súmula desta Corte de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo (art. 544, § 4º, II, a, do CPC). 

Por oportuno, consigne-se que o acórdão recorrido analisou o caso sob a ótica da 

inexistência de erro na decretação e manutenção da prisão preventiva do Recorrente, por não ter 

havido falhas na investigação criminal e na atuação do Ministério Público e do Judiciário 

fluminenses. Assim, desse modo, não houve a análise do excesso de prazo da duração da prisão 

pela Corte de origem, o que impede que a responsabilidade civil seja, agora em sede de recurso 

especial, analisada pela ótica da não razoabilidade do tempo da prisão, ante o óbice da Súmula 

211/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0239224-4 AREsp 785.410 / RJ

Números Origem:  00004198220128190070  00100104973280189  201524560629  4198220128190070

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCO PEREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FERNANDO BARBALHO MARTINS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO PEREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FERNANDO BARBALHO MARTINS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Documento: 1484761 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/02/2016 Página  8 de 4


